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APRESENTAÇÃO

A coleção “Evolução do Conhecimento Científico na Engenharia Ambiental e 
Sanitária” tem como objetivo disseminar o estado atual do conhecimento das diferentes 
áreas das ciências ambientais e sanitárias, apresentando a evolução do campo científico 
por meio de diferentes tipos de trabalhos que abordam os aspectos tecnológicos, políticos, 
econômicos, sociais e ambientais desta disciplina.

É de suma importância perceber que o constante crescimento populacional vem 
pressionando os recursos hídricos pela elevada demanda por água e poluição de corpos 
hídricos. Consequentemente, observa-se uma piora na qualidade da água e uma pressão 
nos sistemas de produção e distribuição de água potável.

Com isso em mente, os primeiros capítulos deste livro apresentam diferentes estudos 
que apresentam soluções capazes de otimizar os sistemas urbanos de abastecimento de 
água potável. Em seguida, os capítulos subsequentes abordam temas relacionados a 
modelagem e análise da qualidade de água de diferentes sistemas hídricos, indicando a 
necessidade de se investir em ações, projetos e políticas públicas voltadas a preservação 
ambiental e de recursos hídricos.

Políticas públicas e programas governamentais são instrumentos essenciais para 
preservação do meio ambiente, conservação de água e garantir saúde e bem-estar à 
sociedade. Como exemplo, os Planos de Preservação e Recuperação de Nascentes das 
Bacias Hidrográficas da Codevasf, apresentado no Capítulo 9.

Com o novo marco legal do saneamento básico (Lei nº 14.026/2020), não há como 
não demonstrar preocupação com o novo modelo de operação do setor de saneamento 
básico através de empresas públicas de capital aberto e de prestação direta por empresas 
privadas (Capítulo 10).

Com isso, torna-se crucial neste momento, o estabelecimento de parâmetros e 
indicadores para fiscalização do cumprimento das metas da universalização do saneamento 
básico. O Capítulo 11 apresenta proposições de mudança do SNIS para aumentar 
a qualidade e a confiabilidade dos dados registrados no novo sistema, o SINISA, uma 
ferramenta que poderá auxiliar nesta nova gestão do saneamento básico no Brasil.

Realmente, ainda há muito trabalho pela frente no que se diz respeito a 
universalização do saneamento básico no Brasil (Capítulo 12). Mesmo assim, podemos 
observar nos últimos capítulos que diferentes soluções para o tratamento de esgoto e de 
manejo de resíduos sólidos e do solo vêm sendo estudadas com o intuito de preservar o 
meio ambiente.

Este volume contou com a contribuição de pesquisadores de diferentes partes 
do país e da Espanha, trazendo, de forma interdisciplinar, um amplo espectro de 
trabalhos acadêmicos relativos à qualidade de água e preservação de recursos hídricos, 
abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto e manejo de resíduos sólidos e do 
solo. Por fim, desejo que esta obra, fruto do esforço de muitos, seja seminal para todos que 
vierem a utilizá-la.

Daniel Sant’Ana
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RESUMO: Depois de 20 anos de debates 
técnicos e políticos, a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305) foi aprovada 
em 08 de agosto de 2010. A PNRS preencheu 
uma enorme lacuna na legislação ambiental 
brasileira, trazendo normas e regras para um 
grande problema urbano, os resíduos sólidos.  
A Lei 12.305 perfila-se entre as modernas 
leis de países avançados e versa sobre várias 
questões atinentes à gestão de resíduos sólidos 
e que apresentam influência nos projetos e 
obras geotécnicos voltados à preservação 
ambiental. Esses itens, embora não diretamente 
relacionados às obras civis, terão consequências 
importantes em sua configuração. Neste capítulo 
são discutidas algumas das consequências 
mais evidentes da PNRS na concepção, projeto, 
construção e operação de aterros de resíduos 
sólidos urbanos. 

PALAVRAS-CHAVE: Resíduos sólidos urbanos, 
Política Nacional de Resíduso Sólidos,  Gestão, 
Comportamento geomecânico, Aterros sanitários.

1 | 	INTRODUÇÃO
Depois de 20 anos de debates técnicos 

e políticos, a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (Lei nº 12.305) foi aprovada em 08 de 
agosto de 2010. A PNRS preencheu uma lacuna 
significativa na legislação ambiental brasileira, 
trazendo normas e regras para um grande 
problema urbano, os resíduos sólidos.  A Lei 
12.305 perfila-se entre as modernas leis de 
países avançados. 

A PNRS versa sobre várias questões 
atinentes à gestão de resíduos sólidos e que 
apresentam influência nos projetos e obras 
geotécnicos voltados à preservação ambiental: 
estabelecimento de um novo conceito de resíduo, 
os rejeitos; os resíduos devem ser submetidos 
a processos de beneficiamento antes de serem 
dispostos de forma ambientalmente adequada; 
a matéria orgânica não deve ser disposta 
em aterros sanitários e deve ser reciclada; 
proibição do vazamento dos resíduos em lixões 
e exigência de encerramento e recuperação 
desses vazadouros a céu aberto; os municípios, 
assim como os estados, devem elaborar os 
seus Planos de Gestão Integrada de Resíduos 
Sólidos (PGIRS), como condição imprescindível 
para receber recursos da União para obras 

https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/PKG_MENU.menu?f_cod=C8AF0D559D5DBEE43D7DDCDEA8A46F51
http://lattes.cnpq.br/5142308157182335
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de saneamento; implementação da coleta seletiva inserindo os catadores de material 
recicláveis; aproveitamento energético dos resíduos sólidos urbanos com a implantação 
do monitoramento dos gases, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e 
ambiental; e o estabelecimento de diretrizes e responsabilidades jurídicas sobre a gestão e 
gerenciamento integrado dos resíduos sólidos, da logística reversa e da responsabilidade 
compartilhada para sua implantação.

Após 10 anos, muito pouco ainda resulta da promulgação da PNRS. Espera-se que 
quando da implantação definitiva, esses itens, embora não diretamente relacionados às 
obras civis, terão consequências importantes em sua configuração. Neste capítulo são 
abordadas algumas das consequências mais evidentes da PNRS na concepção, projeto, 
construção e operação de aterros de resíduos sólidos urbanos. 

2 | 	A POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS, LEI 12.305/2010
O objetivo da PNRS é proteger a saúde pública e o meio ambiente e promover ações 

para a não geração, redução, reaproveitamento, reciclagem, tratamento e disposição final 
ambientalmente adequados dos resíduos, incentivar a reciclagem industrial, o emprego de 
tecnologias limpas, a gestão integrada de RS e a capacitação técnica continuada.

A PNRS versa sobre 5 eixos temáticos: hierarquização dos resíduos, 
Responsabilidade compartilhada, logística reversa, planos e gestão integrada de resíduos 
sólidos e Incentivos fiscais, que serão apresentados a seguir.

2.1	 A Hierarquização de Resíduos 
A gestão de resíduos deve priorizar a não geração, a redução, o reaproveitamento 

e a reciclagem, nessa ordem de hierarquia. Caso o resíduo não possa ser reaproveitado e 
reciclado, deve passar por um tratamento e então ser disposto de forma ambientalmente 
adequada.

A matéria orgânica deve ser reciclada e não deve ser descartada em aterros 
sanitários, nos quais só devem ser dispostos os rejeitos. O termo “rejeitos”, segundo a 
PNRS, indica todos os materiais que não podem ser beneficiados, tratados, reaproveitados 
e reciclados, diferentemente dos resíduos sólidos, que podem ser usados inclusive como 
matérias primas para outros processos e como aproveitamento energético. Embora o 
conceito seja interessante por tentar incentivar o reuso dos resíduos urbanos, foi apropriado  
de um termo já utilizado tradicionalmente na área da mineração para os resíduos do 
beneficiamento dos minérios Também é incentivado o emprego da incineração, desde que 
atendendo a critérios ambientais, ou seja, desde que se obtenham licenças ambientais. 

A lei exigia o fechamento de lixões nos municípios até 2014, sob pena de multa 
pela Lei 9.605 de crimes ambientais. A publicação da PNRS inicialmente resultou em um 
movimento significativo por parte dos municípios brasileiros para que os resíduos sólidos 



 
Evolução do Conhecimento Científico na Engenharia Ambiental e Sanitária Capítulo 14 169

urbanos fossem dispostos em locais adequados, porém não se logrou o encerramento 
de todos locais de disposição inadequada (lixões e aterros controlados) até o momento. 
Como ainda mais do que 50% dos municípios brasileiros ainda não contam com disposição 
adequada, uma medida provisória estendeu o prazo para encerramento dos lixões.

2.2	 A Responsabilidade Compartilhada
Um grande avanço atinente à gestão de resíduos sólidos é a responsabilidade 

compartilhada. Nos termos da PNRS significa repartir responsabilidades entre fabricantes, 
importadores, distribuidores, comerciantes, poder público e consumidor pelo ciclo de vida 
do produto. Todos são responsáveis para que o poder público não arque sozinho com a 
gestão dos resíduos.

2.3	 A Logística Reversa 
A logística reversa é um conjunto de ações, meios e procedimentos para que os 

resíduos retornem aos fabricantes. No ciclo da logística devem ser retornados os seguintes 
resíduos: pilhas e baterias, óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens, pneus, 
embalagens de agrotóxicos, lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz 
mista, produtos eletroeletrônicos e seus componentes. Adicionalmente, foram identificados 
também como prioritários os medicamentos e as embalagens em geral. A promoção da LR 
deve ser feita pelo governo através de acordos setoriais. 

O ritmo da Logística Reversa segue aquém das necessidades. O setor de 
embalagens de lubrificantes, embalagens de agrotóxicos e pneus inservíveis já operavam 
em um sistema estruturado de logística reversa, regulados por resoluções CONAMA 
(Conselho Nacional do Meio Ambiente) desde anos 90. Após a promulgação da PNRS, os 
acordos setoriais dos demais resíduos vêm sendo lentamente aprovados e implementados 
nos termos da Lei. Neste ano, saiu o Decreto 10.388, que institui a Logística Reversa de 
medicamentos domiciliares de uso humano, vencidos ou em desuso, industrializados e 
manipulados, e de suas embalagens após o descarte pelos consumidores.

2.4	 Planos de Gestão Integrada
O plano de gestão é um produto e um processo para melhorar a gestão integrada 

de resíduos sólidos. O plano deve ser feito em nível nacional, estadual e municipal. Tem 
horizonte de 20 anos e deve ser revisado a cada 4 anos. O governo condiciona o apoio de 
financiamentos para o setor de saneamento à execução do plano, o qual pode ser atrelado 
ao Plano de Saneamento Básico, também exigido pela Lei 11.445 de 2007, ou pode ser 
feito separadamente. 

No Plano de Gestão Integrada é feito um diagnóstico dos resíduos, tipos, 
quantidades, características, bem como um levantamento da forma de prestação do 
serviço, a sustentabilidade financeira, as legislações existentes, o processo de fiscalização, 
e um levantamento dos catadores de material reciclável.  
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Com esses dados traçam-se cenários, prognósticos e metas de melhoria no setor, 
adotando-se tecnologias concernentes com a realidade local. Assim deve-se incentivar o 
reaproveitamento, a redução dos resíduos, a reciclagem, a inserção dos catadores do local 
para a coleta seletiva, o fim dos lixões e o emprego de tecnologias de acordo com as 
diretrizes da Política Nacional.

Para os municípios com menos de 20.000 habitantes, o Plano de Gestão Integrada 
deve ter conteúdo simplificado, porém esta regra não se aplica a municípios integrantes de 
áreas de especial interesse turístico, inseridos em áreas de influência de empreendimentos 
ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regional ou nacional e cujos 
territórios abranjam, total ou parcialmente, Unidades de Conservação

A lei também obriga a realização de Planos de Gerenciamento para resíduos 
perigosos e resíduos que por sua composição e volume não se enquadram nos RSU, 
a exemplo dos RCC (Resíduos da Construção Civil), agrossilvopastoris, de portos e 
aeroportos. As licenças para as atividades que geram estes resíduos ficam condicionadas 
à elaboração dos respectivos planos de gerenciamento

De acordo com a Confederação Nacional dos Municípios (CNM, 2017), 59,1% 
dos municípios ainda não elaboraram seus Planos, seja por questões financeiras ou por 
deficiências de capacitação técnica.

2.5	 Incentivos Fiscais
A lei sugere este aspecto muito importante para fomentar o reaproveitamento 

e a reciclagem: incentivos fiscais para indústrias recicladoras e de reaproveitamento, e 
desoneração dos impostos da cadeia produtiva de resíduos, pois se pagam impostos duas 
vezes pelo produto, durante sua fabricação e depois de reciclado. O objetivo é incentivar o 
uso do produto reciclado, tornando-o mais barato do que seu congênere, já que o preço de 
alguns produtos reciclados muitas vezes é maior. 
2.6	 Outros aspectos

Ademais das questões abordadas, a PNRS proíbe: descarte de resíduos a céu 
aberto, descarte de resíduos em rios, mares, lagos, queima de resíduos a céu aberto, 
descarte de resíduos perigosos em locais inadequados; e enquadra o não cumprimento 
da Lei 12.305 a multas e punições, de acordo com a Lei de Crimes Ambientais, Lei 9.605.

3 | 	DESAFIOS E SUPERAÇÕES DA GESTÃO DE RESÍDUOS NO BRASIL 
A gestão de resíduos sólidos no Brasil é um tema candente no cenário atual. É 

inegável que nos últimos 20 anos houve avanços significativos, porém ainda há muitos 
desafios a serem enfrentados para a superação das barreiras.  O CEMPRE (2019) aponta 
como principais desafios para acabar com os lixões espalhados pelo País e aumentar a 
abrangência da reciclagem, evitando assim impactos ambientais e sociais, a dificuldade 
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técnica e financeira e a descontinuidade política. No que tange a reciclagem especialmente 
podem ser mencionados também a falta de separação na fonte geradora, a  longa cadeia 
que o resíduo percorre até chegar ao início do processo de reciclagem, a logística para 
levar o produto reciclado até os potenciais consumidores, a falta de incentivos fiscais, 
preconceitos, hábitos culturais e falta de indústrias recicladoras.

O IPEA, 2010 aponta que apenas 13% do total de resíduos urbanos gerados no país 
é encaminhado para a reciclagem e estima que o Brasil desperdiça 8 bilhões de reais pela 
falta de reciclagem. Do pequeno percentual de resíduos reciclados no Brasil, 80% deve-se 
ao trabalho informal de catadores que atuam sob condições degradantes.

Os resíduos orgânicos, segundo o Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos 
Urbanos, representam uma parcela de 50% do total dos resíduos gerados, porém apenas 
1,97% chegaram a unidades de compostagem para tratamento evitando os impactos 
ambientais, como a geração e lançamento do gás metano para a atmosfera decorrente da 
decomposição da matéria orgânica em condições anaeróbias (BRASIL, 2019a).

Com relação a disposição final, de acordo com a ABRELPE (2019), 40% dos resíduos 
coletados são dispostos de forma inadequada, ou seja, 29,5 milhões de toneladas de RSU 
acabaram indo para lixões e/ou aterros controlados, que não contam com um conjunto de 
sistemas e medidas necessários para proteger a saúde das pessoas e o meio ambiente 
contra danos e degradações.

 Há várias dificuldades para a implantação de aterros sanitários, principalmente nas 
grandes cidades, tais como a escassez de áreas disponíveis, a rejeição da população 
em morar próximo a um local de disposição de resíduos, e a valorização crescente das 
áreas urbanas no entorno das cidades. Nas pequenas e médias cidades, cita-se a rápida 
transformação de aterros sanitários em lixões ou aterros controlados, pois apenas a 
infraestrutura adequada não é suficiente para garantir a qualidade ambiental do local de 
disposição final; é fundamental a operação adequada durante toda a vida útil.  De acordo 
com o Ministério das Cidades, de 200 aterros sanitários construídos, 178 se transformaram 
em lixões em apenas 2 anos, Silvério (2011). 

4 | 	INTERFERÊNCIAS DA POLÍTICA DE RESÍDUOS SÓLIDOS NA 
CONCEPÇÃO DE PROJETOS DE ATERROS SANITÁRIOS

Algumas orientações da PNRS podem interferir no comportamento geotécnico da 
massa de resíduos e, portanto, na concepção, projeto, construção e operação dos novos 
aterros sanitários, pois podem resultar em um material final a ser disposto muito diferente 
daquele que tem sido depositado nos aterros sanitários nos últimos anos.

Serão levantadas a seguir algumas conjecturas a respeito das consequências mais 
evidentes das alterações esperadas.

A orientação para o máximo aproveitamento dos materiais recicláveis e 
reaproveitáveis acarretará na redução da porcentagem de plásticos, madeiras e tecidos; 
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em consequência, espera-se também a redução da sua contribuição para a estabilidade 
dos maciços de RSU. 

Os componentes fibrosos imprimem um mecanismo de reforço similar ao de um 
solo granular reforçado com fibras orientadas aleatoriamente, conhecido como “efeito-fibra”  
(König e Jessberger 1997, Mahler e Lamare Neto 2000, Vilar et al. 2006, Machado et al. 
2008, Borgatto et al. 2014), conforme ilustrado na Figura 1. 

Os RSU no estado inicial de disposição não apresentam coesão, por serem 
basicamente granulares; o intercepto coesivo determinado nesta fase, assim como os 
altos valores de intercepto coesivo obtidos em RSU de maneira geral, são devidos aos 
elementos fibrosos. O efeito das fibras no valor do intercepto de coesão da envoltória de 
Mohr-Coulomb foi estimado por Borgatto et al. (2012) por ensaios de cisalhamento direto 
realizados com lixo pré-tratado sem e com retirada dos sacos plásticos; os resultados 
mostraram um acréscimo de 10 kPa na coesão (de 24-28 kPa a 34-38 kPa) devido ao 
efeito-fibra.

Figura 1. “Efeito-fibra” dos sacos plásticos na massa de resíduos (Benvenuto, 2013).

Outra orientação da PNRS que resultará em alterações substanciais no projeto de 
aterros sanitários é a proibição da disposição  de matéria orgânica putrescível nos aterros 
sanitários para ser submetida a compostagem e/ou digestão anaeróbia. Os parâmetros 
de resistência, permeabilidade e deformabilidade são fundamentalmente relacionados ao 
teor de matéria orgânica, assim como a variação desses parâmetros ao longo de tempo 
é em grande parte resultante da transformação de matéria sólida em líquidos e gases por 
biodegradação.
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A faixa de variação do coeficiente de permeabilidade de RSU de diversos países é 
extensa, com a maioria dos valores entre 10-6 e 10-4 m/s, enquanto os valores de referência 
nacionais são mais baixos, entre 10-8 e 10-6 m/s, possivelmente devido ao maior teor de 
matéria orgânica em relação aos RSU de países mais desenvolvidos (Boscov, 2006). 

Em presença de umidade e temperatura apropriadas os resíduos orgânicos 
se decompõem gerando gases e lixiviados. Esta transformação se reflete na perda de 
massa de resíduos e está diretamente relacionada à magnitude e velocidade de recalques 
(Pereira,  2000). Os elevados valores de recalque de aterros sanitários, da ordem de 20 a 
30%, devem-se principalmente à biodegradação, cuja contribuição é tanto mais significativa 
quanto maior o teor de matéria orgânica putrescível na composição dos resíduos.

Investigação da compressibilidade no aterro controlado de Valdemingómez, situado 
em Madri, Espanha, durante 2 anos (Pereira, 2000; van Elk et al., 2014), revelou a grande 
proporção dos recalques secundários, que alcançaram  55% do recalque total da massa 
de resíduos. 

Os recalques por biodegradação dos RSU podem ser estimados diretamente por 
modelos de  compressão que agregam a biodegradação, como os de Zimmerman et al. 
(1977),  Meruelo (Palma, 1995), Simões (2000), Marques et al. (2003) e HBM (McDougall, 
2007). Geralmente, porém, são estimados indiretamente, incorporados aos recalques por  
compressão secundária nos modelos baseados em teorias de adensamento de solos, 
Sowers (1973) e Bjangard & Edgers (1990), ou por meio de ajustes empíricos de funções 
exponenciais e logaritmicas a séries históricas de dados de recalques a exemplo dos 
modelos de Gandola et al. (1994) e Ling et al (1998).  

No primeiro caso, nos modelos que agregam explicitamente a biodegradação, o teor 
de matéria orgânica incluído como parâmetro nos modelos facilita a previsão de recalques 
para novos aterros, necessitando-se simplesmente estimar esse valor. Nos modelos que 
incorporam indiretamente a biodegradação, será necessária revisão dos valores dos 
parâmetros relativos ao desenvolvimento dos recalques com o tempo, pois resultam de 
estimativas baseadas na composição atual dos RSU brasileiros, a qual deverá mudar com 
a implantação da PNRS, com diminuição significativa do teor de matéria orgânica.

A parcela de recalques por mecanismo viscoso, diretamente relacionada à matéria 
orgânica, também tem sido incorporada aos modelos de previsão de recalques de RSU, 
geralmente por meio da compressão secundária, mas também explicitamente por modelos 
viscoelásticos (Marques, 2003; Malavoglia, 2016). Esta parcela também será alterada pela 
modificação na composição do material.

A grosso modo, portanto, em caráter especulativo, e ainda sujeita a estudo e 
confirmação, cria-se a expectativa de trabalhar com material mais permeável, menos 
deformável, menos viscoso e sem a colaboração de fibras, resultando em recalques 
menores e mais rápidos.  Outra suposição é a de que a redução do teor de matéria orgânica 
putrescível contribua favoravelmente para a estabilidade do maciço, devido à redução das 
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poro-pressões, considerando-se a diminuição da umidade associada à matéria orgânica, a 
menor geração de líquidos e gases, e a maior facilidade de drenagem. 

A principal consequência da diminuição do teor de matéria orgânica, porém, 
talvez seja a diminuição da geração de lixiviado e de gases no maciço sanitário. Além 
de impactar o dimensionamento dos sistemas de drenagem e tratamento de lixiviado, de 
forma positiva por diminuir vazões a serem coletadas e tratadas, haverá uma efeito direto 
no aproveitamento energético de biogás do aterro, visto que o teor de matéria orgânica é 
parâmetro fundamental nas equações de previsão de geração de biogás (USEPA 1998; 
World Bank 2003; IPCC 2006). 

A composição do rejeito, isto é, o material que será finalmente disposto no aterro 
sanitário, ainda é desconhecida. Abre-se a perspectiva e a necessidade de caracterizar 
e estudar o comportamento geotécnico deste novo material.  Os resíduos reciclados, por 
sua vez, poderão ser utilizados em substituição a materiais naturais nos diversos sistemas 
componentes do aterro sanitário (revestimentos de fundo, cobertura, sistemas de drenagem, 
pavimentos etc.), o que demandará o estudo do comportamento geomecânico e ambiental 
desses materiais sob as condições bioquímicas dos aterros sanitários. 

Outro aspecto a destacar é que os aterros sanitários deverão ser concebidos e 
projetados como espaços destinados às novas atividades, quais sejam: separação, 
peneiramento, armazenamento, reciclagem, compostagem, entre outros. A configuração 
do aterro, particularmente a distribuição espacial das instalações e áreas necessárias a 
uma nova rotina de operação, deverá resultar também bastante diferente da situação atual. 

A obrigatoriedade de encerramento e posteriomente recuperação das áreas de 
disposição inadequada também coloca novos desafios. O encerramento das áreas de 
disposição inadequada deverá alavancar os  conhecimentos sobre o controle de escape 
de lixiviado e gases, assim como sobre as deformações em longo prazo da massa de 
resíduos. Deverão ser estudadas soluções para reuso dessas áreas, assim como a 
possibilidase de mineração urbana ou mineração de lixo (Benvenuto, 2013). Não se pode 
impedir o  crescimento das cidades pelo fato de áreas, em seu entorno, estarem ocupadas  
por antigos lixões (Pereira, 2000).

As emissões fugitivas de biogás pela cobertura vêm sendo foco de atenção no meio 
técnico, como se observa pelo destaque dado a esse tema nos últimos ICEGs (International 
Congress on Environmental Geotechnics). Este interesse deve-se ao fato de que os aterros 
sanitários são responsáveis pela maior proporção de emissões de gases de efeito estufa 
no setor de resíduos sólidos.

Paralelamente, a implantação da incineração em grandes municípios trará novos 
tipos de resíduo ao meio urbano, as cinzas de incineração volantes e as cinzas de fundo 
(escória). Enquanto as primeiras são consideradas resíduos perigosos e devem ser 
destinadas como tal, as cinzas de fundo podem ter aplicações geotécnicas (Fujikawa et 
al., 2019).
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A recuperação das áreas de disposição inadequada incluirá o desenvolvimento de 
técnicas expeditas para delimitação da região contaminada, com protagonismo dos métodos 
geofísicos, a implantação de técnicas de remediação em larga escala e o reaproveitamento 
de resíduos anteriormente dispostos, inclusive como materiais geotécnicos. Tem-se, assim, 
três grandes campos abertos para a pesquisa e a prática da Engenharia Geotécnica. 

5 | 	COMENTÁRIOS FINAIS
A PNRS traz diretrizes e metas para requalificar significativamente a questão dos 

resíduos sólidos no país, porém ainda é necessária a operacionalização dessas propostas 
para que se evolua efetivamente da situação atual para a realidade antevista pela lei. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos estabelece princípios importantes em termos 
de proteção ambiental e sustentabilidade. Ademais, traz desafios para o meio geotécnico, 
tanto para profissionais como acadêmicos, com novas demandas de projeto, métodos 
construtivos, monitoramento e pesquisa. Nos primeiros 10 anos desde a promulgação 
da referida lei, porém, o progresso efetivo da situação dos resíduos sólidos brasileiros 
mostrou-se tímido e desuniforme, não tendo sido alcançado um atendimento satisfatório às 
metas iniciais. Quando a lei for amplamente implantada, espera-se uma grande demanda 
para a engenharia geotécnica.
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